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7 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: Os interessa-
dos devem apresentar candidatura, no prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, em requeri-
mento dirigido à DGARTES, exclusivamente em formato digital, para 
o endereço eletrónico recursoshumanos@dgartes.pt, com a menção 
expressa do vínculo, da carreira/categoria que detém, da posição e nível 
remuneratórios e a correspondente remuneração mensal e do contacto 
telefónico, acompanhado do curriculum vitae, detalhado e atualizado, 
e cópia do certificado de habilitações literárias.

8 — Métodos de Seleção: A seleção dos candidatos será efetuada com 
base na análise curricular e complementada com a entrevista profissional 
de seleção. A referida análise curricular tem caráter eliminatório, pelo 
que apenas os candidatos pré -selecionados serão contactados para a 
eventual entrevista profissional de seleção.

9 — A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil seguinte à presente publicação e estará 
disponível na página eletrónica da DGARTES. Mais esclarecimentos 
poderão ser obtidos pelo telefone 211507010 ou junto do Serviço de 
Recursos Humanos da DGARTES.

20 de julho de 2018. — A Diretora -Geral das Artes, Sílvia Belo 
Câmara.

311526887 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 139/2018

Abertura do procedimento de classificação da Casa Igrejas Caeiro, 
incluindo o património móvel integrado e jardim, na Rua Paulo 
da Gama, 6, Alto do Lagoal, Caxias, União das Freguesias de 
Oeiras, São Julião da Barra, Paço de Arcos e Caxias, concelho 
de Oeiras, distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 1 de junho 
de 2018, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação da Casa 
Igrejas Caeiro, incluindo o património móvel integrado e jardim, na 
Rua Paulo da Gama, 6, Alto do Lagoal, Caxias, União das Freguesias 
de Oeiras, São Julião da Barra, Paço de Arcos e Caxias, concelho de 
Oeiras, distrito de Lisboa.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona ge-
ral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho e planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Oeiras, www.cm -oeiras.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

19 de junho de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

311528085 

 Anúncio n.º 140/2018

Abertura do procedimento de ampliação da classificação do Pór-
tico da igreja matriz (manuelino) de Belas, classificado como 
imóvel de interesse público, de forma a abranger toda a igreja, 
e redenominação para Igreja de Nossa Senhora da Misericórdia 
de Belas, incluindo o adro e o património móvel integrado, em 
Belas, União das Freguesias de Queluz e Belas, concelho de Sintra, 
distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 15 de junho de 

2018, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, foi 
determinada a abertura do procedimento de ampliação da classificação do 
Pórtico da igreja matriz (manuelino) de Belas, classificado como imóvel 
de interesse público, de forma a abranger toda a igreja, e redenominação 
para Igreja de Nossa Senhora da Misericórdia de Belas, incluindo o 
adro e o património móvel integrado, em Belas, União das Freguesias 
de Queluz e Belas, concelho de Sintra, distrito de Lisboa.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos) ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designa-
damente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, 
e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Sintra, http://www.cm -sintra.pt/

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

22 de junho de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

311528141 

 Anúncio n.º 141/2018

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Capela e arcada do antigo Hospital e 
Albergaria de São Francisco, incluindo o património integrado, 
no Largo do Espírito Santo, Alenquer, União das Freguesias de 
Alenquer (Santo Estêvão e Triana), concelho de Alenquer, distrito 
de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura de 20 de setembro de 2017, que mereceu a minha concordância, 
é intenção da Direção -Geral do Património Cultural (DGPC) propor a 
Sua Excelência o Ministro da Cultura a classificação como monumento 
de interesse público (MIP) da Capela e arcada do antigo Hospital e Al-
bergaria de São Francisco, incluindo o património integrado, no Largo 
do Espírito Santo, Alenquer, União das Freguesias de Alenquer (Santo 
Estêvão e Triana), concelho de Alenquer, distrito de Lisboa.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do imóvel e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Consultas 
Públicas/Ano em curso);

b) Câmara Municipal de Alenquer, www.cm -alenquer.pt.

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na DGPC, Palácio Nacional da Ajuda, ala 
Norte, sala 5, 1349 -021 Lisboa.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DGPC, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

27 de junho de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

311528125 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 7598/2018
Instruído e apreciado, nos termos do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 

março, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, 
o pedido de registo da criação do curso técnico superior profissional de 


